
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 241.543 - MG (2012/0091447-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LEANDRO AMBROSIO GONZAGA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE.  
CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. CONCENTRAÇÃO DE 
ÁLCOOL NO ORGANISMO VERIFICADA POR MEIO DE ETILÔMETRO 
(BAFÔMETRO). EXAME ALEGADAMENTE IMPRECISO. ARGUIDA 
AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
DISPOSIÇÕES DO CONTRAN. VERIFICAÇÃO ANUAL PERIÓDICA E 
CALIBRAÇÃO. CONCEITOS DISTINTOS. PRECEDENTES. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. FALTA DE 
JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA DE PLANO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 
Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício." 

3. Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação 
periódica anual, prevista no art. 6.º, inciso III, da Resolução n.º 206, de 20 de 
outubro de 2006, do CONTRAN, como requisito para a constatação da 
regularidade do etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho.

4. No caso, a Impetrante juntou aos autos apenas o resultado do teste de 
alcoolemia, em que consta a data de sua realização e a data da próxima 
calibragem, nada constando acerca da certificação do etilômetro, de forma que a 
análise da matéria exigiria um exame acurado do conjunto fático e, também, de 
ampla produção de provas, o que, como é sabido, afigura-se incabível na via 
estreita do habeas corpus.

5. O trancamento da ação penal pela via do habeas corpus é medida de 
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exceção, que só é admissível quando emerge dos autos, sem a necessidade de 
exame valorativo do conjunto fático ou probatório, que há imputação de fato 
penalmente atípico, a inexistência de qualquer elemento indiciário demonstrativo 
de autoria do delito ou, ainda, a extinção da punibilidade, circunstâncias não 
evidenciadas na espécie.

6. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora

Documento: 1269952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2013 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 241.543 - MG (2012/0091447-6)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LEANDRO AMBROSIO GONZAGA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, sem pedido liminar, 

impetrado em favor de LEANDRO AMBROSIO GONZAGA, contra acórdão denegatório 

proferido  pelo  Tribunal de Justiça  do  Estado  de Minas  Gerais  (HC n.º 

1.0000.12.004175-1/000), assim ementado:

"HABEAS CORPUS - EMBRIAGUEZ AO VOLANTE - 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO 
DEMONSTRADA - PROVA DA  MATERIALIDADE  E INDÍCIOS  DE  
AUTORIA  EXISTENTES  - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - NÃO 
RECONHECIMENTO - ORDEM DENEGADA.

- O trancamento de uma ação penal, por meio do 'habeas corpus', 
constitui medida excepcional que somente se viabiliza quando, de plano, é 
revelada a falta de justa causa para seu desenvolvimento, em razão da 
ausência de fato típico Imputado ao Investigado ou de elementos que 
emprestem à acusação alguma base empírica. - Impõe-se a denegação da 
ordem do 'habeas corpus' se não resta configurado o alegado 
constrangimento ilegal." (Fl. 60)

No caso, o ora Paciente foi denunciado pela suposta prática do delito do art. 306 

da Lei n.º 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), c.c o art. 2.º do Decreto n.º 6.488/08, por 

conduzir uma motocicleta, sob influência de bebida alcoólica, trazendo na garupa suas duas filhas 

menores.

Diante do preenchimento dos requisitos legais, o Ministério Público ofereceu 

proposta de suspensão condicional do processo, a qual foi aceita pelo Paciente, encontrando-se o 

processo suspenso.

No presente writ, busca-se o trancamento da ação penal, por ausência de prova 

da materialidade delitiva, pois, segundo a inicial, "[n]a data em que o paciente realizou o teste 

do etilômetro, o aparelho estava sem qualquer tipo de calibração há, pelo menos, um ano 

e sete meses" (fl. 04).

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 78/140, 142/170 e 172/174.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 178/180, opinando pela 

Documento: 1269952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2013 Página  3 de 4



 
 

 

denegação do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 241.543 - MG (2012/0091447-6)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE.  
CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. CONCENTRAÇÃO DE 
ÁLCOOL NO ORGANISMO VERIFICADA POR MEIO DE ETILÔMETRO 
(BAFÔMETRO). EXAME ALEGADAMENTE IMPRECISO. ARGUIDA 
AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
DISPOSIÇÕES DO CONTRAN. VERIFICAÇÃO ANUAL PERIÓDICA E 
CALIBRAÇÃO. CONCEITOS DISTINTOS. PRECEDENTES. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. FALTA DE 
JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA DE PLANO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 
Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício." 

3. Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação 
periódica anual, prevista no art. 6.º, inciso III, da Resolução n.º 206, de 20 de 
outubro de 2006, do CONTRAN, como requisito para a constatação da 
regularidade do etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho.

4. No caso, a Impetrante juntou aos autos apenas o resultado do teste de 
alcoolemia, em que consta a data de sua realização e a data da próxima 
calibragem, nada constando acerca da certificação do etilômetro, de forma que a 
análise da matéria exigiria um exame acurado do conjunto fático e, também, de 
ampla produção de provas, o que, como é sabido, afigura-se incabível na via 
estreita do habeas corpus.

5. O trancamento da ação penal pela via do habeas corpus é medida de 
exceção, que só é admissível quando emerge dos autos, sem a necessidade de 
exame valorativo do conjunto fático ou probatório, que há imputação de fato 
penalmente atípico, a inexistência de qualquer elemento indiciário demonstrativo 
de autoria do delito ou, ainda, a extinção da punibilidade, circunstâncias não 
evidenciadas na espécie.

6. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
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da ordem de ofício.
7. Ordem de habeas corpus não conhecida.

  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento. 

Feitas essas pertinentes observações, constata-se não ser o caso de concessão do 

remédio constitucional de ofício. Vejamos. 

Consoante orientação firmada por esta Corte, a verificação periódica anual, 
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prevista no art. 6.º, inciso III, da Resolução n.º 206, de 20 de outubro de 2006, do CONTRAN 

(revogado pela Resolução n.º 432/2013), como requisito para a constatação da regularidade do 

etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho.

Por oportuno, confira-se o teor do mencionado dispositivo, in verbis:

"Art. 6º. O medidor de alcoolemia – etilômetro – deve observar os 
seguintes requisitos:

I – ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, atendendo a legislação 
metrológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução;

II – ser aprovado na verificação metrológica inicial realizada pelo 
INMETRO ou órgão da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - 
RBMLQ;

III - ser aprovado na verificação periódica anual realizada pelo 
INMETRO ou RBMLQ;

IV - ser aprovado em inspeção em serviço ou eventual, conforme 
determina a legislação metrológica vigente."

Com efeito, ao contrário do concebido nas razões recursais, a calibração é 

realizada pelo fabricante do etilômetro, por ocasião do fornecimento do aparelho, ou, ainda, na 

hipótese em que apresente defeito, devendo-se levar em conta, para a constatação da 

regularidade do medidor de alcoolemia, a data da última certificação.

No caso, a Impetrante juntou aos autos apenas o resultado do teste de alcoolemia, 

em que consta a data de sua realização e a data da próxima calibragem, nada constando acerca 

da última certificação do etilômetro.

Assim, a análise da aferição do etilômetro exigiria um exame acurado do conjunto 

fático e, também, de ampla produção de provas, o que, como é sabido, afigura-se incabível na via 

estreita do habeas corpus.

Nesse sentido vejam-se os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MEDIDA 
IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO 
DIREITO DE IR, VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO POSTERIOR À 
IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA PRIVILEGIAR A 
AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 3. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. VERIFICAÇÃO DA LEGALIDADE DA PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. BAFÔMETRO. LEGALIDADE. 4. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
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recursal, firmou-se, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a 
restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 
Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Louvando o 
entendimento de que o Direito é dinâmico, sendo que a definição do alcance 
de institutos previstos na Constituição Federal há de fazer-se de modo 
integrativo, de acordo com as mudanças de relevo que se verificam na tábua 
de valores sociais, esta Corte passou a entender ser necessário amoldar a 
abrangência do habeas corpus a um novo espírito, visando restabelecer a 
eficácia de remédio constitucional tão caro ao Estado Democrático de 
Direito. Precedentes.

2. O art. 6º, inciso III, da Resolução nº 206, de 20 de outubro de 
2006, do CONTRAN, revogado pela Resolução nº 432/2013, dispunha que o 
medidor de alcoolemia - etilômetro - deveria ser aprovado na verificação 
periódica anual realizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia - INMETRO ou por órgão da Rede Brasileira de Metrologia 
Legal e Qualidade - RBMLQ.

3. A verificação periódica anual não tem qualquer relação com a 
calibragem do etilômetro. Esta é feita pelo fabricante quando do 
fornecimento dos aparelhos aos órgãos públicos ou no caso de defeito, 
enquanto aquela é feita pelo INMETRO, que vistoria anualmente os 
equipamentos.

4. No caso, embora a última calibração do etilômetro tenha sido 
realizada em 17/09/2008, a próxima certificação do INMETRO se daria 
apenas em 15/12/2010, e o paciente fora submetido ao teste de alcoolemia 
em 22/08/2010, dentro, portanto, do prazo de 1 (um) ano da data da última 
verificação anual, conforme disciplina a referida resolução, inexistindo 
qualquer ilegalidade à continuidade da ação penal.

5. Ordem não conhecida." (HC 242.915/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 14/06/2013.)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA 
RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário em 
substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que deve ser 
adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que seja 
restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional que envolve a 
tutela do direito de locomoção.

2. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 
enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de 
habeas corpus de ofício.

EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO). AFERIÇÃO POR ETILÔMETRO. DISPOSIÇÕES 
DO CONTRAN. DESCONFORMIDADE. AFERIÇÃO E CALIBRAÇÃO. 
INSTITUTOS DISTINTOS. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 

Documento: 1269952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2013 Página  8 de 4



 
 

 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. O teste de alcoolemia realizado no paciente não é suficiente para 

comprovar que o equipamento utilizado para medir a concentração de 
álcool no seu corpo não atenderia às disposições da Resolução 206/2006 
do CONTRAN, que determina a aferição anual do etilômetro pelo INMETRO.

2. A calibração do etilômetro não se confunde com a sua aferição, 
razão pela qual a data constante do teste de alcoolemia não significa, por si 
só, inobservância à referida resolução.

3. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por 
meio de documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do 
aventado constrangimento ilegal suportado pelo paciente.

4. Ademais, esta colenda Quinta Turma já decidiu que a análise da 
última aferição do etilômetro é matéria que demanda o exame do conjunto 
fático-probatório, providência que é inviável na via eleita. Precedente.

5. Habeas corpus não conhecido." (HC 252.182/MG, 5.ª Turma, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, DJe de 06/08/2013, sem grifos no original.)

Ademais, a teor do entendimento pacífico desta Corte Superior, o trancamento da 

ação penal pela via do habeas corpus é medida de exceção, que só é admissível quando emerge 

dos autos, de forma inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da conduta ou a extinção 

da punibilidade, o que, como já ressaltado, não se verifica no caso.

Nesse sentido, dentre inúmeros outros, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
CRIME DE DESABAMENTO NA MODALIDADE CULPOSA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. O trancamento da ação penal por meio de Habeas Corpus é 
medida de todo excepcional, não se admitindo que substitua o procedimento 
de rito ordinário, consentâneo com todos os meios de prova admitidos, no 
qual os elementos de convicção serão apresentados e submetidos ao crivo 
do contraditório.

2. A medida extrema somente poderá ser concedida por esta via 
exígua nas hipóteses em que se mostrar evidente, de plano, a ausência de 
justa causa, ou seja, quando se constatar (1) a imputação de fato 
penalmente atípico; (b) a inexistência de qualquer elemento indiciário 
demonstrativo de autoria ou da materialidade do delito ou, ainda, (3) causa 
excludente de punibilidade.

3. Nas hipóteses em a denúncia descreve conduta que configura, em 
tese, o crime de desabamento, inviável o trancamento da ação penal por 
esta via estreita, porquanto somente o revolver dos elementos factuais 
conduzirá à formação de um juízo acerca da existência, ou não, de justa 
causa para o prosseguimento da ação, em que se apurará a conduta 
imputada ao agente; no caso, a de negligência ou omissão no exercício de 
função preventiva de desabamento em área de risco.

4. Writ denegado, em conformidade com parecer ministerial." (HC 
56.965/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJ de 
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10/09/2007.) 

De fato, impedir o Estado, de antemão, de exercer a função jurisdicional, 

coibindo-o de sequer realizar o levantamento dos elementos de prova para a verificação da 

verdade dos fatos, constitui uma hipótese de extrema excepcionalidade, mormente em face da 

estreiteza da via do habeas corpus, que não permite profundas incursões na seara probatória, 

daí exigir-se uma razoável certeza das condições acima excepcionadas para o trancamento da 

ação penal, com demonstrações inequívocas das alegações erigidas.

Assim, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0091447-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 241.543 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10000120041751

EM MESA JULGADO: 03/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH VITRAL AMARO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LEANDRO AMBROSIO GONZAGA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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